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de Salde e Saneamento de Alegre, Estado do Espirito Santo, no uso das
atribuicées que os cargos lhes conferem,

Considerando que Receita Médica é um documento legal que sujeita o médico e o
farmacéutico as leis de controle e vigilancia sanitaria vigentes;

Considerando que a Lei no. 5.991 de 17 de dezembro de 1973 dispbe no artigo 35
que somente sera aviada a receita:

a) que estiver escrita a tinta, em vernaculo, por extenso e de modo legivel,
observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;

b) que contiver o nome e o enderego residencial do paciente e, expressamente, o
modo de usar a medicagéo;

¢) que contiver a data e a assinatura do profissional, enderego do consultério ou da
residéncia, e o numero de inscrigdo no respectivo Conselho profissional (BRASIL,
1973);

Considerando que a Lei 9.787 de 10 de fevereiro de 1999, no artigo 3° preconiza
que as aquisicbes de medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, e as
prescrigdes médicas e odontolégicas de medicamentos, no 4&mbito do Sistema Unico
de Saude - SUS devem adotar obrigatoriamente a DCB ou, na sua falta, a DCI/
(BRASIL, 1999);

Considerando que no dmbito do Sistema Unico de Satde( SUS) a prescrigdo com a
denominaggo genérica do medicamento é obrigatoria.
RESOLVE:
Art. 1°. Os médicos da rede publica municipal deverdo prescrever
medicamentos com a denominagao genérica;
§ 1° O profissional podera restringir a substituicdo do medicamento de referéncia

pelo genérico (intercambialidade); todavia, esta orientacdo devera ser escrita de
préprio punho, de forma clara e legivel, com a devida justificativa para a restri¢éo.
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